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Os quatro países da AL temem a ameaça da insolvência 
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Devedores unidos por melhores condições  
Da sucursal de 

BRASÍLIA  
Brasil México, Argentina e 

Colômbia divulgaram ontem uma 
nota conjunta, assinada por seus 
presidentes, considerando indis-
pensável um "esforço concertado" 

-da comunidade internacional para 
enfrentar os problemas criados 
'pela dívida externa dos países em 
desenvolvimento. 

Os quatro países já estão cor-
vocando uma reunião de chancele-
res e ministros responsáveis pela 
área financeira, que será realizada 

A nota conjunta afirma que os 
quatro países não podem aceitar, in-
definidamente, os riscos que estão 
correndo e podem levá-los a "uma 
situação de insolvência forçada e de 
paralisação econômica prolongada". 

O documento foi divulgado, no 
final da tarde de ontem, pelo Itama-
raty. O porta-voZ da chancelaria, mi-
nistro Bernardo Pericás, assegurou 
que de nenhuma forma a nota carac-
teriza a formação de um clube dos 
devedores. Ela apenas consolida po-
sições comuns de países com pesada 
dívida externa, mas respeitadas suas 
peculiaridades. A nota teve contri-
buição do Itamaraty e do ministro da 
Fazenda, Emane Galvêas, dela não 
participando o ministro do Planeja-
mento, Delfim Netto, porque estava 
viajando. Mas Delfim foi colocado a 
par dos termos da nota. 

Antecedentes 
No final da noite de sexta-feira, 

alguns jornais argentinos estavam 
alertadoS para a possibilidade de que 
a nota conjunta fosse divulgada ain-
da naquele momento. Por telefone, 
os quatro chanceleres mantinham 
contatos permanentes e o Palácio 
San Martin entendia que o documen-
to não precisava, esperar o dia de 
ontem. 

Corria a versão, em Buenos Ai-
res, naquele momento, de que a nota 
estava sendo retardada porque o mi-
nistro Saraiva Guerreiro defendia 
um texto menos afirmativo, desejan-

,,do fugir de qualquer idéia de radica-
lismo, que pudesse criar uma con-
frontação com os países ricos e o 
sistema financeiro internacional. Es-
isa versão foi desmentida em Brasília. 
'Guerreiro não só aprovava a soma de  

"no mais breve prazo possível", , 
provavelmente em junho, para 
examinar o assunto. Os países de-
vedores , estão reivindicando, entre 
outros pontos, mudanças substan-
ciais na política financeira e co-
mercial internacional para permi-
tir mais acesso aos mercados das 
nações ricas. Essas mudanças pro-
porcionariam, também, alívio do 
peso do endividamento e retoma-
da dos fluxos de financiamento ao 
progresso. Os países pedem me-
lhores prazos de amortização e 
"períodos de graça", além da redu-
çãb das taxas de juros. 

coincidências a que os quatro países 
haviam chegado, como apoiava o 
tom geral do documento. 

Ontem pela manhã o texto conti-
nuou sendo negociado e foi entendi-
da a ausência da Venezuela. Embora 
relevante, a dívida desse país envolta 
principalmente entidades privadas. 
Mas esperava-se, ainda ontem, que 
Caracas fizesse algum tipo de mani-
festação solidarizando-se com a ati-
tude de seus quatro parceiros latino-
americanos. 

A nota conjunta tornou-se natu-
ral e esperada após a importante 
reunião econômica de Quito, quando 
os países da América Latina resolve-
ram somar esforços e coincidências 
em favor de urna posição comum 
diante de uma conjuntura mundial 
que consideravam perversa. A visita 
a Brasília, na última segunda-feira, 
do chanceler argentino Dante Capu-
to representou um novo impulso em 
prol do documento. O visitante colo-
cou a questão para para o ministro 
Saraiva Guerreiro e c presidente 
João Figueiredo e recebeu estímulo 
de ambos para ir avante no preparo 
da nota conjunta, com o apoio inte-
gral dos três outros parceiros. 

Integra da Nota 
"Os presidentes Raúl Alfonsín, 

da Argentina, João Figueiredo, do 
Braasil, Belisário 'Betancur, da Co-
lômbia, e Miguel de La Madrid, do 
México, manifestamos nossa preocu-
pação com o fato de que as aspira-
ções de desenvolvimento de nossos 
povos, o progresso das tendências 
democráticas na região e a seguran-
ça econômica da nosso continente 
estão seriamente afetados por fato- 

res externos e fora do controle de 
nossos governos. 

Verificamos que õs sucessivos 
aumentos das taxas de juros, a pers-
peetiva de novos aumentos e a proli-
feração e a intensidade das medidas 
protecionistas criaram um panora-
ma sombrio para nossos países e 
para a região em seu conjunto. 

Nossos países não podem aceitar 
indefinidamente esses riscos. Temos 
expressado nossa firme determina-
ção de superar os desequilíbrios e 
restabelecer as condições para a re-
tomada do crescimento econômico e 
do processo de elevação do nível de 
vida de nosos povos .  

Fomos os primeiros a demons-
trar empenho em cumprir os com-
promissos financeiros em termos 
compatíveis com o interesse da co-
munidade internacional. Não aceita-
mo ser acuados a uma situação de 
insolvência forçada e de paralisação 
econômica prolongada. 

Consideramos indispensável que 
se inicie, sem demora, um esforço 
concertado na comunidade interna-
cional, com o objetivo de definir 
ações e medidas de cooperação que 
permitam resolver esses problemas, 
especialmente nos setores interliga-
dos do comércio e das finanças inter-
nacionais. 

Em conseqüência, nós, os presi-
dentes, propomos a adoção de medi-
das concretas para promover mu-
danças substantivas na política fi-
nanceira e comercial internacional 
que ampliem as possibilidades de 
acesso dos produtos de nossos países 
aos mercados dos países desenvolvi-
dos, representem um alívio substan-
cial e efetivo do peso do endivida-
mento e permitam assegurar a reto-
mada dos fluxos de financiamento 
ao desenvolvimento. Em particular, 
devem-se obter prazos de amortiza-
ção e períodos de graça adequados, e 
redução das taxas de juros, margens, 
comissões e outros encargos finan-
ceiros. 

Em vista do exposto, convoca-
mos uma reunião entre os chancele-
res e os ministros responsáveis pela 
área financeira em nossos países, a 
realizar-se no mais breve prazo possí-
vel, reunião à qual serão convidados 
ministros de outros países latino-
americanos, a fim de definir as inicia-
tivas e os meios de ação mais apro-
priados, com vistas a alcançar solu-
ções satisfatórias para todos os paí-
ses interessados." 


